
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.115 - RN (2014/0095234-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOEL ALVES MOSCA 
ADVOGADO : ELTON LACERDA DUTRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
MILITAR INATIVO. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO ART. 40, § 18, DA CF/88. ENFOQUE CONSTITUCIONAL 
DA MATÉRIA. IMPUGNAÇÃO DO VALOR RELATIVO AOS 
HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356 do STF, por analogia).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de junho de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.115 - RN (2014/0095234-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOEL ALVES MOSCA 
ADVOGADO : ELTON LACERDA DUTRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 172/181) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. MILITAR INATIVO. DISCUSSÃO SOBRE A 
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 40, § 18, DA CF/88. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. IMPUGNAÇÃO DO VALOR RELATIVO 
AOS HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não 
foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados 
embargos de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia).
3. Recurso especial a que se nega seguimento.

O agravante alega, em síntese, que:

Conforme amplamente exposto e comprovado em sede da exordial, bem como 
acima ratificado, esta E. Corte Superior tem jurisprudência pacífica quanto ao 
proveito pelos servidores militares inativos dos efeitos emanados pelo art. 40 § 18 
da CF.
(...) A e. Quarta TURMA do TRF 4ª Região, arbitrou a verba honorária em 10 % 
(dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente corrigida.
Tal condenação, como será demonstrada, se mostra excessiva, para o caso em 
questão, já que foi arbitrada em 10% sobre o valor da causa ( R$ 30.000,00) e 
ainda, por ter sido a ação julgada totalmente improcedente.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
MILITAR INATIVO. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO ART. 40, § 18, DA CF/88. ENFOQUE CONSTITUCIONAL 
DA MATÉRIA. IMPUGNAÇÃO DO VALOR RELATIVO AOS 
HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem 
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que 
não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram 
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia).
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A questão relativa à aplicação do disposto no art. 40, § 18, da CF/88 ao militar inativo 

possui natureza eminentemente constitucional, razão pela qual não é possível seu enfrentamento 

na via eleita.

Ressalte-se que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 

especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco uniformizar 

a interpretação de matéria constitucional.

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. 
EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. LEI 8.212/1991, ART. 25. ACÓRDÃO 
ASSENTADO NA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PROFERIDA NO RE 363.852/MG. REVISÃO NA VIA ELEITA. 
DESCABIMENTO. 

1. No acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região restou consagrado o 
entendimento de que a contribuição previdenciária prevista no art. 25 da Lei 
8.212/1991, em relação aos empregadores rurais pessoas físicas, foi declarada 
inconstitucional pelo STF, por ocasião do julgamento do RE 363.852/MG, razão 
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pela qual foi reconhecida indevida a sua exigibilidade, ainda que sob a égide da Lei 
10.256/2001. 

2. É inadmissível o recurso especial interposto contra acórdão que se assenta em 
fundamentação constitucional.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.340.469/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
13.5.2013)

No que concerne à alegação de excesso do valor relativo aos honorários advocatícios, 

verifica-se que o Tribunal de origem se limitou a negar provimento à apelação, não havendo 

pronunciamento sobre o tema, e eventual omissão nem sequer foi suscitada por meio de 

embargos de declaração, razão pela qual é inviável o conhecimento da questão, ante a ausência 

do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF).

A corroborar esse entendimento, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL, TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO.  
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. EXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE 
EXCEPCIONAL DE CONHECIMENTO. 
1. O recurso especial foi interposto nos autos de ação ordinária no qual se discute 
o repasse de ICMS, calculado com base no valor adicionado fiscal, sobre a 
produção de energia elétrica gerada pela Usina Hidrelétrica de Salto Osório/PR. 
2. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca das alegações de  nulidade 
dos atos processuais em virtude de incompetência absoluta e necessidade de 
reconhecimento de conexão (artigos 103, 105, 111, 113, do CPC); cerceamento 
de defesa (arts. 130, 330, inciso I, e 398,do CPC); impossibilidade de antecipação 
de tutela contra a Fazenda Pública (arts. 1º da Lei nº 9.494/97 e 1º da Lei nº 
8.437/92). O recorrente deveria ter aviado embargos de declaração com o fim de 
prequestionar as teses ora suscitadas, não o fez. Tal fato impõe a incidência das 
Súmulas 282 e 356, do Pretório Excelso.
(...) 7. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.189.771/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 28.6.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Não obstante tenham sido parcialmente acolhidos os embargos declaratórios 
para o fim exclusivo de prequestionamento, este, na verdade, não restou 
configurado, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor acerca da 
matéria disciplinada no § 1º do art. 219 do Código de Processo Civil, dispositivo 
legal tido como contrariado e supostamente interpretado de maneira divergente. 
Insta acentuar que o prequestionamento constitui requisito de admissibilidade 
indispensável mesmo quando fundado o recurso em divergência jurisprudencial. 
Aplica-se a caso a Súmula 211/STJ, do seguinte teor: “Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo.” 

2. Recurso especial não conhecido.
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(REsp 1.240.232/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
15.4.2011)

Cumpre esclarecer que tais óbices impedem o conhecimento do recurso por quaisquer 

das alíneas do permissivo constitucional.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0095234-0 REsp 1.450.115 / RN

Números Origem:  08000695720114058400  8000695720114058400

PAUTA: 05/06/2014 JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOEL ALVES MOSCA
ADVOGADO : ELTON LACERDA DUTRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOEL ALVES MOSCA
ADVOGADO : ELTON LACERDA DUTRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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